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ASSINATURAS 

Para o país: Para países de expressão portuguesa: 

Aitii Semestre Ano Semestre 

1 Série 1 800$00 1200800 '  1 Série ............... 2 400$00 1 800$00 

II Série 1 000500 600$00 II Série ...............1 600$00 1 200$00 

1 e II Séi'ies 2 500500 1 500S00 i e ii Séries .......'11 OOSOO 2 1 00$01) 

A\'UI,S() por cada piglrur .. 4500 
Para outros pulses: 

Os prrri'idiis de ,lo.sina)ur'as contam-se 
por a nus ci rir, e seus semestres. Os 1 Séri.. ............... 2 800$00 2 200800 

números publicados dotes de ser ton,ads 
II Série ............... 2 000$00 1 600$00 

ti assinatura, sai, riinstderados venda 
avulso. 1 e II Séries 3 500$00 2 500S00 

6 5? SUPLEMENTO 
AVISO 

Os Ex.-Os assinantes do Boletim Oficial são 
avisados que devem renovar ou inscrever as 
suas assinaturas para 1995, até 31 de Dezembro 
do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreteri-
velmente nessa data, sendo considerados de 
venda avulsa os números publicados posterior-
mente. 

As guias modelo B comprovativas do paga-
énento das assinaturas nas recebedorias de Fi-
nanças dos concelhos do País, deverão ser envia-
das à Imprensa Nacional de modo a darem en-
trada antes de 1 de Janeiro, sem que as inscri-
ções serão feitas à data da recepção, sujeitando-
-se os interessados ao pagamento avulso dos nú-
meros publicados depois de 31 de Dezembro. As 
demais condições de assinatura, sua remessa e 
direitos inerentes, são as que constam da Porta-
ria n9  57/92, publicada no Boletim Oficial 1 Série 
n2  16/92, de 19 de Outubro. 

TABELA A 

,\nsrr,ai,iras 

Cabo Vcr,1,, Olicialt'oriog,eru Outro, t ':oocs 

Anual ,Scrnc vira] Anual Somvoiral Anua] Scrnc.strul 

Série 1 8(X)SO0 1200S00 2400S00 1 800100 2 800$00 2 200100 

Série 1 00(1100 600$00 1600S00 1 21X)S00 2 0(1(110(1 1 601)100 

e 2 Séries 2 50()S00 1500$00 3 100100 2 1(X)SOO 3 50(11(X) 2 50S00 

TABELA B 

Orsti riu, 

Portes 

Anual Snmesir'al 

Cabo Verde 1000$00 500100 

Estrangeiro 
1 8013$00 9001(X) 

SUMÁRIO 

ASSEMBLEIA NACIONAL: 

Lei n0  111/IV/94: 

Que Aprova o Orçamento do Estado para 1995. 

Lei n0  1 12/1 V/94:  

Que Cria a Citntissátt Nacional de Eleições. 

Lei n° 113/IV/94: 

Que Regula o recenseamento eleitoral. 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Lei n0  111/11//94 

de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta, nos termos da alínea a) do artigo 189 da Consti-
tuição, o seguinte: 
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CAPÍTULO 1 

Do Orçamento 

Artigo 1 

Aprovação 

São aprovados pela presente lei: 

O Orçamento do Estado para 1995, constante 
dos mapas 1 a IV, anexos; 

O montante global de trezentos e oitenta e dois 
milhões de escudos (382 000 000$) a distrib-
uir pelos municípios através do Fundo de 
Apoio Financeiro dos Municípios, instituído 
pelo artigo 5° do Decreto-Lei n° 101-0/90, de 
23 de Novembro; 

e) O Programa de Investimentos para 1995, cons-
tante do mapa VI anexo. 

CAPÍTULO II 

Dos recursos humanos 

Artigo 2 

Política de pessoal na Administração Pública 

Durante o ano de 1995, ficam congeladas, qual-
quer que seja a forma de constituição da relação de em-
prego público, todas as admissões de funcionários ou 
agentes na Administração Pública central ou munici-
pal, neste último caso salvo se não atingir os limites 
fixados para as despesas de funcionamento na lei do 
orçamento municipal, quer se trate de serviços sim-
ples, serviços ou organismos autónomos, incluindo os 
institutos públicos, ou outro tipo de pessoas colectivas 
de direito público, seja qual for a sua natureza, excepto 
as empresas públicas. 

Não se encontram abrangidos pelo disposto no n° 1 
o pessoal estritamente necessário à implementação da 
lei orgânica da Presidência da República, o pessoal do 
quadro privativo do Ministério das Finanças, o pessoal 
com formação técnica de nível médio ou superior, o 
pessoal técnico de saúde, o pessoal técnico e os agentes 
da Polícia Judiciária, o pessoal docente e o pessoal con-
tratado localmente pelas missões diplomáticas e consu-
lares de Cabo Verde, no quadro de programas de reor-
ganização devidamente autorizados. 

Não se encontra ainda abrangidos pelo disposto no 
n° 1: 

O pessoal dirigente ou de chefia operacional, 
ainda que provido em regime de substi-
tuição, desde que a nomeação não implique 
aumento do número global actual de cargos 
dirigentes ou de chefia operacional efectiva-
mente preenchidos; 

Os agentes da Polícia de Ordem Pública, da 
Polícia Marítima e da Guarda Fiscal; 

e) Vinte e cinco ajudantes de escrivão e dez gual-
das prisionais; 

Dois novos delegados do Instituto de Apoio ao 
Emigrante; 

Os verificadores aduaneiros actualmente em 
estágio. 

A admissão do pessoal referido no n° 3 deve ser 
previamente autorizada por despacho conjunto dos 
Ministros responsáveis pelas áreas da Administração 
Pública e das Finanças. 

O recrutamento de pessoal que eventualmente se 
mostre necessário e não contemplado nos n°s 2 e 3 far-
se-á mediante recurso aos instrumentos de mobilidade 
previstos no artigo 2° do Decreto-Lei n° 87/92, de 16 de 
Julho. 

CAPITULO III 

Sistema fiscal 

Artigo 3" 

Cobrança 

Fica o Governo autorizado a cobrar as contri-
buições e impostos constantes dos regulamentos e de-
mais legislação tributária em vigor. 

O Governo prosseguirá as medidas necessárias ao 
rigoroso controlo da gestão tias receitas de todos os 
serviços da Administração Pública, incluindo os que se 
designem por Instituto, Cofre, Gabinete ou Comissão, 
de modo a garantir o respeito pelas regras da unidade, 
da universalidade e do orçamento bruto. 

Para a prossecução tios objectivos definidos no  110  
2, o Governo aprovará, pala entrar em vigor em 1995, 
o regulam en to de cobrança das receitas orçamentais 
públicas. 

Artigo 4' 

Imposto Industrial - Liquidação Provisória 

A alínea ci) do artigo 55° do Regulamento do Imposto 
Industrial, passa a ter a seguinte redacção: 

a) "Pela repartição de finanças com base em 30% 
da matéria colectável do ano mais próximo 
ou cio rendimento presumível que o contri-
buinte deve ter obtido nesse ano, no caso de 
início ou cessação de actividade". 

Artigo 5 

Imposto Industrial - Deduções à colecta 

E aditado um número 4 ao artigo 61° do Regula-
mento do Imposto Industrial, aprovado pelo Decreto-
Lei n° 147/92, de 30 de Dezembro, com a seguinte re-
dacção: 

"4. Será deduzido à colecta do imposto industrial o 
valor correspondente a 501/(. da colecta de contribuição 
predial autárquica, desde que os prédios que derem 
lugar à tributação pertençam ao contribuinte e façam 
parte (Ia sua actividade normal". 
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Artigo (i 

Pagamento a prestações 

É aditado ao artigo 49  do Decreto-Lei n9  36/92, de 16 
de Abril, um número 8 com a seguinte redacção: 

'8. Os contribuintes a quem tenham sido concedidas 
as facilidades de pagamento em prestações num deter-
minado ano, só poderão beneficiar novamente desse re-
gime de pagamento desde que pelo menos 80% das 
dívidas anteriores se encontrem pagas a 31 de De'zem-
bro do ano anterior'. 

Artigo 7" 

Regularização de dívidas fiscais 

1. As importâncias devidas por contribuições, impos-
tos, taxas ou outras receitas administrativas pela Di-
recção-Geral das Contribuições e Impostos, prove-
nientes de obrigações cujo prazo de cobrança 
voluntária tenha terminado até 31 de Dezembro de 
1994, assim como as dívidas à Previdência Social re-
metidas às repartições de finanças para efeitos de co-
orança, poderão ser satisfeitas no máximo de doze pre-
stações. 

2. A regularização das dívidas referidas no número 
anterior dá direito aos seguintes benefícios: 

Dispensa de juros de mora, juros compen-
satórios e custas, se o pagamento se efectuar 
até 31 de Março de 1995; 

Redução em 50% dos juros de mora, juros com-
pensatórios e custas, se o pagamento se efec-
tuar até 30 de Junho de 1995; 

Redução em 25% dos juros de mora, juros com-
pensatórios e custas se o pagamento se efec-
tuar até 31 de Dezembro de 1995. 

3. O cálculo dos benefícios é efectuado em cada pres-
tação, vencendo-se a primeira no mês em que for efec-
tuado o requerimento para o efeito. 

Artigo 8" 

Técnicos de contas 

Quando na análise das escritas das empresas se de-
tectem situações de evasão e fraude fiscais de que par-
ticipem culposa ou dolosamente técnicos de contas, o 
Ministro das Finanças poderá ordenar o cancelamento 
do seu registo na DGCI, desde que os factos indicia-
dores fiquem provados em processo de transgressão fis-
cal, nos termos dos artigos 539  a 949  do Código de 
Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei a9  19/ 

93, de 29 de Março. 

Artigo 9' 

Imposto único sobre os rendimentos (RIR) 

O Governo, nos limites constitucionais consagrados, 
aprovará durante o ano de 1995 o Regulamento do Im-
posto único sobre os Rendimentos, para entrar em 
vigor em 1 de Janeiro de 1996. 

Artigo 10 

Imposto Municipal de Sisa 

1. Fica isenta de pagamento do imposto de sisa a 
transmissão onerosa de imóvel que se destine a resi-
dência permanente do adquirente, desde que o valor so-
bre que incidiria a sisa não ultrapasse o montante 
máximo bonificável nos termos da Portaria n9  23/94, de 
20 de Abril. 

2. Se o valor sobre o qual incide a sisa for superior ao 
montante referido no n9  1, serão aplicadas as seguintes 
taxas: 

De 4%, quando esse valor não exceda em mais 
de 25% o montante referido no n° 1; 

De 6%, quando esse valor, excedendo em mais 
de 25%, não ultrapasse em mais de 50% o 
montante referido no n° 1; 

Q) De 8%, quando esse valor, excedendo em mais 
de 50%, não ultrapasse em mais de 75% o 
montante referido no n9  1; 

d) De 10% em todos os demais casos. 

3. Só tem direito aos benefícios estabelecidos nos n9s 
1 e 2 aqueles que nunca deles antes tenham aprovei-
tado. 

4. Nas transmissões de imóveis para residência per-
manente dos adquirentes, havendo recurso ao crédito 
nos termos do Decreto-lei n9  28/94, de 20 de Abril, o im-
posto municipal de sisa incidirá sobre o preço conven-
cionado ou sobre o valor da avaliação efectuada pela in-
stituição de crédito, se este for maior, contanto que tais 
valores não sejam inferiores a vinte vezes o rendimento 
colectável inscrito na matriz predial, abatidos 15% de 
encargos de conservação. 

5. O Governo regulamentará o disposto no presente 
artigo, designadamente no que respeita à necessidade 
de participação prévia da transmissão e de requeri-
mento cio interessado, bem como às obrigações dos 
notários e outros funcionários notariais com vista a 
prevenir fraudes e a evasão ao pagamento do imposto. 

Artigo 11 

Impostos Municipais - Outras Isenções 

1. Durante o ano de 1995, não se procederá a quais-
quer liquidações, quando: 

Nas liquidações da contribuição predial urbana, 
a colecta seja igual ou inferior a 100$; 

Nas liquidações da contribuição predial 
rústica, a colecta seja igual ou inferior a 
5000$. 

2. Durinte o ano de 1995, ficam também isentas do 
Imposto Municipal de Sisa, as primeiras transmissões 
onerosas de terrenos para construção de habitação per-
nianente dos adquirentes, desde que o valor da 
aquisição não ultrapasse 1 000 000$. Se o valor de 
aquisição ultrapassar 1 000 000$ o imposto só recairá 
sobre a parte excedente. 
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Artigo 12" 

Imposto de Selo - Isenções 

Quando haja lugar ao reembolso de quaisquer contri-
buições ou impostos indevidamente cobrados, na se-
quência de uma reclamação a que foi dado provimento 
ou nos casos em que, por motivos imputáveis aos 
serviços, tenha sido liquidada contribuição ou imposto 
superior ao devido, o título de anulação para ser pago a 
dinheiro ou abatido na contribuição ou imposto, fica 
isento de imposto de selo. 

Artigo il 

Desconto no pagamento por autoliquidação 

O pagamento do imposto industrial efectuado at-
ravés de autoliquidação, nos termos do no 2 do artigo 
65 do Regulamento do Imposto Industrial, durante o 
ano de 1995, beneficiará de desconto igual à taxa de re-
desconto praticada pelo Banco de Cabo Verde. 

A taxa de redesconto referida no número anterior 
reportar-se-á à data de pagamento da autoliquidação. 

Artigo 14 

Tributação do comércio informal 

No âmbito da tributação em Imposto Industrial o 
Governo reforçará as medidas de fiscalização 
tributária no sentido de sujeitar a imposto todos os co-
merciantes informais, de forma a assegurar a pros-
secução da justiça fiscal e social e as regras de sã con-

corrência comercial. 

As acções a empreender deverão ser efectuadas 
conjuntamente com as Câmaras Municipais e outras 
entidades licenciadoras tio comércio informal. 

Artigo 15" 

Outros benefícios fiscais 

As empresas fiscalmente definidas no Regula-
mento do Imposto Industrial, que através de docu-
mento emitido pelas alfandegas, comprovem ter utili-
zado transporte marítimo nacional para a realização 
de 50% ou mais das suas operações, de importação de 
bens realizadas em 1995, beneficiarão de uma redução 
fiscal de 10% da colecta em imposto industrial. 

O valor referido no número anterior será levado à 
declaração 113, a que se refere o artigo 48 do Regula-
mento do Imposto Industrial, para efeitos (Te abati-
mento ao apuramento do resultado fiscal. 

Artigo l6 

Títulos do Tesouro - Isenções 

Os títulos do Tesouro, de curto, médio ou longo pra-
zos, e os respectivos rendimentos são isentos de todas 
as contribuições, impostos, incluindo o imposto sobre 
sucessões e doações. 

Artigo 17 

Taxas dos direitos de importação e Imposto 

de consumo - Isenções 

1. São alteradas, corno segue, as taxas tios direitos 
de importação e imposto de consumo, com elevação das 

primeiras e correspondente redução das segundas, rel-

ativas aos seguintes artigos pautais: 

Artigos Pautais Direitos Imposto de Consumo 

1.7.04.10/90 25% 10% 

18.06.10/50 40% 10% 

18.06.90 40% 10% 

19.08.10/90 35% 10% 

20.05.10 25% 10% 

20.05.90 i(Yí 10% 

21.07.10 30% 10% 

21.07.90 30% 1014 

44.28.90 50% 10% 

49.11.70/80 25% 1014- 

61.01/61.11 40% 10% 

94.01.20/30 50%. 10% 

94.01.70 35% 10% 

94.03. 15 40%, 10% 

94.03.50 40% 10% 

94.03.60 50% 10% 

94.03.90 40% 10%.. 

Durante o ano de 1995, são reduzidos em 50% os 
direitos de importação e imposto de consumo, na im-
portação de partes, peças separadas e acessórios desti-
nados aos transportes colectivos de passageiros e que 
constam das sub-posições 87.02.35, 87.02.37 e 87.02.40 
da Pauta Aduaneira em vigor. 

Fica isento de direitos e emolumentos gerais adua-
neiros, até 500 000 litros/ano, durante o ano de 1995, o 
gasóleo para exclusiva utilização nos transportes colec-
tivos de passageiros. 

Os ovos completos para incubação são isentos ( 
direitos. 

Com vista à modernização tia agricultura e à eco-
nomia (Te água, fica também isento de direitos e emolu-
mentos gerais aduaneiros, durante o ano de 1995, o 
gasóleo para a exclusiva utilização na bombagem de 
água destinada à agricultura, nos termos que vierem a 
ser regulamentados pelo Governo. 

Os benefícios estabelecidos nos n°s 1 e 2, só se apli-
cam às empresas de transporte colectivo urbano recon-
hecidas pelo Ministro das Finanças, ouvidas as 
Câmaras Municipais competentes, como assegurando 
carreiras regulares para a globalidade da área urbana 
em que operam. 

Artigo 18 

I mposto de Consumo sobre produção nacional - Taxa 

1 . Com  excepção do tabaco manipulado e de bebidas 
alcoolicas, a taxa de imposto de consumo aplicável a 
mercadorias (Te produção nacional não ultrapassará o 
n i''el de 10%, ad valorem. 
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2. A perda de receita resultante do disposto no 
número que antecede será compensada mediante ade-
quada elevação da taxa dos direitos aplicável a produ-
tos similares e importação. 

Artigo 19' 

Codificação de Mercadorias 

O Governo promoverá a introdução, em 1995, da no-
menclatura do Sistema Harmonização de Designação e 
Codificação de Mercadorias, adoptada pela CEDEAO, e 
os ajustamentos das taxas dos direitos e imposto de 
consumo dela decorrentes. 

CAPÍTULO IV 

Disciplina orçamental 

Artigo 200 

Execução orçamental 

-1. O Governo tomará as medidas necessárias à rigo-
rosa contenção das despesas públicas e ao controlo da 
sua eficiência, de forma a alcançar possíveis reduções 
lo défice orçamental e uma melhor aplicação dos re-
cursos públicos. 

O Governo tomará as medidas adequadas à cor-
recta gestão orçamental, ficando à responsabilidade de 
cada membro do Governo as transferências de verbas 
do orçamento do respectivo departamento governamen-
tal que se não refiram a remunerações certas e perma-
nentes e a investimentos do Plano, bem como as trans-
ferências de rubricas de despesas de capital para 
despesas correntes. 

As alterações orçamentais que impliquem au-
niento do orçamento privativo dos serviços e organis-
mos autónomos, incluindo os institutos públicos, de-
vem ser previamente submetidas à aprovação do 
Ministro das Finanças. 

Artigo 21" 

Alterações orçamentais 

1. Na execução do Orçamento cio Estado para 1995, 
fica o Governo autorizado a: 

Efectuar a transferência das dotações inscritas 
a favor dos serviços que sejam deslocados do 
centro para a periferia e de um ministério 
para outro ou de um departamento para 
outro dentro do mesmo ministério, durante a 
execução orçamental, ainda que a transfe-
rência se efectue com alteração do serviço; 

Introduzir no escalonamento anual dos encar-
gos relativos a cada um dos rogramas in-
cluídos no mapa VI do Orçamento do Estado, 
as alterações que visem a maximização do 
grau de execução dos investimentos do 
Plano, bem como alterar os quantitativos dos 
programas relativos ao ano de 1995, desde 
que não transitem entre ministérios os 
acréscimos de encargos relativos a cada pro-
grama e não seja alterada a respectiva clas-
sificação funcional: 

e) Inscrever novos projectos de investimentos do 
Plano, desde que o seu financiamento esteja 
assegurado. 

2. O Governo poderá suspender ou condicionar as de-
spesas orçamentais da administração central, dos 
serviços e organismos autónomos, incluindo os institu-
tos públicos, se a situação financeira do país o justifi-
car. 

Artigo 22»> 

Regime duodecimal 

Durante o ano de 1995, as dotações orçamentais 
ficam sujeitas ao regime duodecimal. 

Não se encontram abrangidas no número anterior 
as dotações para remunerações certas e permanentes, 
evacuação de doentes, pensões, seguros, encargos das 
instalações, comunicações, encargos com a dívida 
pública e, bem assim, as dotações relativas aos progra-
mas de investimentos. 

Artigo 230 

Aquisição de Imóveis 

A dotação do Orçamento do Estado destinada à 
aquisição de imóveis para os serviços e organismos cio 
Estado só pode ser reforçada com contrapartida em re-
ceita proveniente da alienação de outros imóveis do pa-
trimónio público, ou de receitas consulares, no caso de 
aquisição de imóveis destinados a instalação de 
serviços diplomáticos e consulares. 

A aquisição de imóveis pelos serviços e organismos 
autónomos, incluindo os institutos públicos, também 
fica dependente da autorização do Ministro das Fi-
nanças e do Ministro que tutele o serviço ou organismo, 
sob proposta devidamente fundamentada. 

Artigo 24»> 

Utilização de dotações orçamentais 

Os serviços públicos sujeitos à disciplina 
orçamental são obrigados a manter actualizadas as 
contas correntes das dotações orçamentais com o reg-
isto dos encargos contraídos. 

Os projectos de diploma visando a criação ou a re-
estruturação de serviços só poderão ser aprovados 
desde que existam adequadas contrapartidas no 
orçamento do respectivo departamento ministerial. 

Mediante autorização do Ministro das Finanças 
podem ser antecipadas, total ou parcialmente, dotações 
inscritas no Orçamento do Estado, desde que os pedi-
dos sejam devidamente fundamentados e homologados 
pelo membro do Governo que superintende no departa-
mento a que a dotação orçamental se refere. 

Fica o Governo autorizado a incluir no Orçamento 
do Ministério das Finanças uma dotação provisional 
para contrapartida de inscrições ou reforços destinados 
ao pagamento de despesas não previstas e inadiáveis. 

Artigo 25»' 

Recursos para Investimentos do Plano 

1. As dotações inscritas no Orçamento do Estado 
para execução dos investimentos do Plano não poderão 
ser utilizadas sem especificação em programas e pro-
jectos aprovados pelo membro do Governo que superin-
tende no sector a que os investimentos se referem. 
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2. A realização das despesas de investimentos fica 
sujeita aos seguintes requisitos: 

conformidade legal; 

regularidade financeira; 

e) economia, eficiência e eficácia. 

3. Por conformidade legal entende-se a prévia exis-
tência de lei que autorize a despesa, dependendo a reg-
ularidade financeira da inscrição orçamental, do corre-
spondente cabimento e da adequada classificação da 
despesa. 

Artigo 26 

Serviços e Organismos Autónomos 

Para efeitos do controlo sistemático da gestão 
orçamental, deverão os serviços e organismos 
autónomos, incluindo os institutos públicos, remeter, 
trimestralmente, à Direcção-Geral do Orçamento, as 
contas da sua execução orçamental, bem como os ele-
mentos que forem solicitados para o acompanhamento 
da mesma. 

Os serviços e organismos a que se refere o pre-
sente artigo só poderão requisitar mensalmente as im-
portâncias que, embora dentro dos respectivos duodéci-
mos, forem estritamente indispensáveis às suas 
actividades. 

As requisições de fundos, enviadas à entidade re-
ferida no n 1 deste artigo, para autorização de paga-
mento, serão acompanhadas de projecto de aplicação 
onde se pormenorizem, por cada rubrica da classi-
ficação económica, os encargos e os pagamentos no re-
spectivo mês, as importâncias anteriormente levanta-
das e os pagamentos efectuados. 

Os saldos das contas de gerência dos serviços e or-
ganismos a que se refere o presente artigo, reportados 
a 31 de Dezembro, deverão dar entrada no Cofre Geral 
do Tesouro, até 14 de Fevereiro do ano seguinte. 

Em caso de incumprimento da obrigação prevista 
nos ns 1 a 4 deste artigo, o Ministro das Finanças 
poderá mandar suspender o pagamento dos fundos re-
quisitados. 

CAPÍTULO IV 

Financiamento do Orçamento Estado, operações 
Activas garantias do Estado gestão da dívida 

pública e regularização 

Artigo 27 

Financiamento do Orçamento do Estado 

1. Fica o Governo autorizado a contrair empréstimos 
e a realizar outras operações de crédito, nos mercados 
interno e externo, junto de organismos de cooperação 
financeira e de outras entidades, para fazer face às ne-
cessidades de financiamento decorrentes da execução 
do Orçamento do Estado, incluindo as dos serviços e or-
ganismos com autonomia administrativa e financeira.  

ros empreendimentos públicos e não deverão ser con-
traídos em condições mais desfavoráveis do que as cor-
rentes no mercado internacional de capitais quanto a 
prazo, taxas de juro e outros encargos. 

Artigo 28 

Títulos do Tesouro 

Para fazer face às necessidades de financiamento 
decorrentes da execução do Orçamento do Estado, in-
cluindo os dos serviços e organismos autónomos, o Gov-
erno fica autorizado a emitir títulos do Tesouro. 

Os títulos do Tesouro de curto prazo, são designa-
dos bilhetes do Tesouro e têm o objectivo de aperfeiçoar 
os mecanismos de controle monetário e de gestão da 
dívida pública, criar instrumentos financeiros diversifi-
cados e dinamizar o mercado de títulos de dívida 
pública. 

Os empréstimos internos de médio e longo prazo 
que o Governo esteja autorizado a contrair podem sei-
representados por títulos do Tesouro designados por 
obrigações do Tesouro. 

Artigo 29° 

Bilhetes do Tesouro 

Os bilh,etes do Tesouro são amortizáveis a prazos 
de 91, 182 e 364 dias. 

A colocação dos bilhetes do Tesouro poderá efec-
tuar-se sem emissão física dos títulos, processando-se, 
nesse caso, de forma meramente escritura] as respecti-
vas transacções e contabilização em registos próprios. 

Os bilhetes do Tesouro gozam dos privilégios e ga-
rantias reconhecidos aos restantes títulos de dívida 
pública. 

Os bilhetes do Tesouro gozam, ainda, da garantia 
de reembolso integral pelo valor nominal, a partir da 
data de vencimento. 

Os bilhetes cio Tesouro e os respectivos rendimen-
tos estão isentos de todas as contribuições e impostos, 
incluindo o imposto de sucessões e doações. 

Os bilhetes do Tesouro prescrevem no prazo de 
dois anos a contar cia data do seu vencimento. 

Compete ao Ministro responsável pela área das Fi-
nanças, ouvido o Banco de Cabo Verde, definir as 
emissões de bilhetes do Tesouro, tendo presentes as 
condições do mercado e os objectivos da política mo-
netária cio Governo. 

S. O Governo desenvolverá, por decreto-lei, as 
condições gerais fixadas no presente artigo, estabele-
cendo, designadamente, as restantes características 
dos bilhetes do Tesouro, as condições de acesso e fun-
cionamento dos mercados primário e secundário, os 
mecanismos de controle e a entidade responsável pela 
gestão dos bilhetes do Tesouro. 

Ai-Ligo 3O' 

Obrigações do Tesouro 

2. Os empréstimos externos devem ser aplicados, 1. As obrigações do Tesouro podem ser emitidas anu- 
preferencialmente, nos projectos de investimento e out- almente por séries e tem prazo fixo que, para cada sé- 
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rie, não será inferior a 18 meses, nem superior a 30 
anos. 

As emissões das obrigações do Tesouro são refe-
renciadas pela taxa de juro, pela data de reembolso, 
mês e ano e pelo valor nominal. 

A colocação e subsequente movimentação das 
obrigações do Tesouro efectuam-se por forma mera-
mente escritural entre contas-títulos, competindo ao 
Banco de Cabo Verde centralizar o registo de titulari-
dade das mesmas. 

A taxa de juro das obrigações do Tesouro é deter-
minada em função da procura, considerando os mon-
tantes e respectivas taxas de rendimento propostos, ou 
será previamente fixada. 

As obrigações do Tesouro gozam dos privilégios e 
garantias reconhecidos aos restantes títulos de dívida 
pública. 

As obrigações do Tesouro e os respectivos rendi-
mentos estão isentos de todas as contribuições e impos-
tos, incluindo o imposto sobre as sucessões e doações. 

As obrigações do Tesouro prescrevem no prazo de 
3 anos a contar da data do seu vencimento. 

Compete ao Ministro responsável pela área das Fi-
nanças, ouvido o Banco de Cabo Verde, definir as 
condições de emissão de cada série de obrigações do Te-
souro, nomeadamente o montante e a data de reem-
bolso. 

O Governo desenvolverá, por decreto-lei, as 
condições gerais fixadas no presente artigo, estabele-
cendo, designadamente, as restantes características 
das obrigações do Tesouro, as condições técnicas das 
suas emissões, as condições de acesso e funcionamento 
dos mercados primário e secundário, os mecanismos de 
controlo e as entidades responsáveis pela gestão das 
obrigações do Tesouro. 

Artigo 310 

Operações activas 

Fica o Governo autorizado a, através do Ministro das 
Finanças, que poderá delegar em outro membro do 
Governo ou em pessoal dirigente, conceder emprésti-
mos, realizar outras operações de crédito activas e re-
negociar as condições contratuais de empréstimos an-
teriores. 

Artigo 32 

Garantias do Estado 

Fica o Governo autorizado a conceder avales para 
operações financeiras internas e externas, relativas a 
empreendimentos de relevante interesse económico ou 
social para o país. 

A autorização do número anterior não abrange as 
garantias de operações financeiras destinadas a cobrir 
despesas de funcionamento de empresas públicas ou 
mistas. 

Os avales até 25 000 contos competem ao Ministro 
das Finanças, que poderá delegar em outro membro do 
Governo. 

Artigo 339 

Gestão da Dívida Pública 

1. O Governo tomará as medidas adequadas à efi-
ciente gestão da dívida pública, nomeadamente no que 
diz respeito à melhoria da respectiva estrutura e à 
redução do serviço da dívida pública e à sua articulação 
com a política monetária, ficando autorizado a, através 
do Ministro das Finanças, que poderá delegar em outro 
membro do Governo ou em pessoal dirigente, proceder, 
entre outras, às seguintes medidas: 

Reforço das dotações orçamentais para amort-
ização de capital, caso isso se mostre ne-
cessário; 

Renegociação das condições de empréstimos an-
teriores; 

e) Pagamento antecipado, total ou parcial, de em-
préstimos já contratados; 

Contratação de novas operações destinadas a 
fazer face ao pagamento antecipado ou à 
transferência das responsabilidades associa-
das a empréstimos anteriores; 

Renegociação das condições de empréstimos an-
teriores, incluindo a celebração de contratos 
de troca (swaps) cio regime de taxa de juro, 
de divisa e de outras condições contratuais; 

Redução do endividamento externo por contra-
partida da emissão de dívida interna. 

2. O Governo afectará as receitas provenientes da al-
ienação tias participações financeiras do Estado ou de 
partes de capital de empresas públicas à reestru-
turação do sector empresarial do Estado e à promoção 
e relançarnento das actividades privadas e ao paga-
mento da dívida pública. 

CAPÍTULO VI 

Disposição final 

Artigo 349 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor a 1 de Janeiro de 1995. 

Aprovada em 14 de Dezembro de 1994. 

O Presidente da Assembleia Nacional, A,nílcar Fer-
nandes Spencer Lopes. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1994. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Assinada em 29 de Dezembro de 1994. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Amílcar Fer-
itandes Spencer Lopes. 
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ORÇAMENTO DO ESTADO 

1995 

MAPA 1 

RECEITAS DO ESTADO 

D.ilgneçie IMPORTÂNCIAS (. cornos) 

tc.çeo Poç Por 

RECEITAS CORRfNTES Ar1igo grupo Cep(tulo 

Cap. 01 - IMPOSTOS SOSE O RENOIMEHTO 

01.01.01 IMPOSTO INDUSTRIAL 820,000 
01,W.02 IMPOSTO PROFISSIONAL 520,000 
01.01.03 IMPOSTO COMPLEMENTAR 305,000 1,645,000 

SOMA 00 CAPITULO 01 1,645,000 

CAP. 02 IMPOSTOS SOSRE AoEePESA 

TRANSACÇÕES INTERNACIONAIS 

020101 DIREITOS DE IMPORTACAO 1,400,000 
02.01.02 IMPOSTO DE TONELAGEM 9,500 
02.01.03 EMOLUMENTOS GERAIS ADUANEIROS 780,000 2,189,500 

IMPOSTOS SOBRE O CONSUMO - 

02.02.01 IMPOSTO DE CONSUMO 1,030,000 
02.02.02 IMPOSTO DE PRODUTOS PETROLiFEPOS . 100,000 
02.02.02 IMPOSTO DE CONSUMO BEBIDAS ALCOOLICAS E TABACO 100,000 1,230,000 

IMPOSTO DE SELO 

02.02.01 ESTAMPILHAS FISCAIS 57,000 

02.03.02 LETRAS SELADAS 800 

02.03.03 SELO DE VERBA 260,000 

02.02.04 SELO DE CHEQUES 100 1 

02.0305 SELOS DIVERSOS 7,600 325,500 

02.04.01 

OUTROS IMPOSTOS SOBRE A DESPESA 

TAXA ESPECIAL DE ARMAZENAGEM DE COMBUSTIVEIS 500 
02.04.02 SERVIÇOS DE IMPORTAÇAO EXPORTACAO O 
02,04.02 TAXAS DE EXPLORAÇAO-LOJAS FRANCAS 1,900 2,400 

SOMADO CAPITULO 02' 3,747,400 

........'03 -IMPOeS MWCIFÁÍ8 . ............ 

02.01.01 CONTRIBUIÇAO PREDIAL AUTARQUICA 90,000 
02.01.02 IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE O PATRIMONIO 5,500 
02.01.02 IMPOSTO MUNICIPAL DE SISA 35,000 
02,01.04 IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE OSVEICULOS 17,000 
0201.05 IMPOSTO DE TURISMO 3,000 150,500 

SOMA DO CAPITULO 03 150,500 
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D 
•.::: 1. IMPOTANCIAS : COntOS) 1 .  

P-1 
 Por Por 

RECEiTAS CORRENTES Artigos gripos Capitutos 
.':AP- O4.TAxÀS,MUL1Aj aOUTRA2ENAUOADE8. 

TAXAS 0ESERVCOS 

04.D1 .01 SERVICO DE PASSAPORTES 22,000 
04.01.02 SERVICOS AGRICOLAS E PECUARIOS 70 
04.01.03 SERVICOS DE SANIDADE 50 
04.01.04 SERVICOS POLICIAIS 2,000 
0401.05 SERVICOS DE VIAÇÃO 20,000 
04.01.06 SERVICOS JUDICIAIS E DE REGISTO(imposto de utica) 4,000 
04.01.07 SERVICOS DE COMERCIO 18,000 
04.01.06 TAXAS DIVERSAS 24,000 90,120 

EMOLUMENTOS E CUSTAS 

04,02.01 EMOLUMENTOS DE SECRETARIA 600 
04.02.02 EMOLUMENTOS DE PORTOS E CAPITANIAS 10,000 
04.02.03 EMOLUMENTOS JUDICIAIS 3,700 
04.02.04 EMOLUMENTOS DOS REGISTOS 17,000 
04.02.06 EMOLUMENTOS COBRADOS PELOS TRIBUNAIS JUDICIAIS, 

ADMINISTRATIVOS, DE CONTEN. FISCAL E ADUANEIRO 900 
04.02.06 CUSTAS COBRADAS NOS TRIBUNAIS JUDICIAIS, ADMINIS- 

TRATIVOS, DE CONTENCIOSO FISCAL E ADUANEIRO 3,500 
04.02.07 OUTROS EMOLUMENTOS E CUSTAS 2,100 37,800 

MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 

04.03.01 JUROS DE MORA 14,000 
04.03.02 TAXA DE RELAXE 5,000 
04.03.03 MULTAS POR INFRACCOES FISCAIS 10,000 
04.03.04 MULTAS POR INFRACCAO AO CODIC3O DA ESTRADA 16,000 
04.03.06 MULTAS E PENALIDADES DIVERSAS 17,000 62,000 

SOMA DO CAPiTULO 04' 189,920 
: :CÀPSENOIW SD€PROPRlOAOS 

05.01 .01 250,000 PARTICIPACAO NOS LUCROS DAS EMPRESAS PUBLICAS 

05.01.02 JUROS DO SECTOR PUBLICO E PRIVADO 120,000 
06.01.03 SERVICOS AEROPORTUARIOS E PORTUARIOS 30,000 
06.01.04 SERVICOS GERAIS 10 
06.01.06 OUTROS RENDIMENTOS DE PROPRIEDADES 400,010 

SOMA DO CAPITULO 05-  400,010 
CAP.06- TRANSFERENCIAS . ........ 

TRANSFERENCIAS DO SECTOR PUBLICO 

06.01.01 SECTOR PUBLICO 

AMORTIZACOES PARA A PREVIDENCJA 

06.02.01 TAXA SOCIAL ~CA 260,000 
06.02.02 CAIXA DE APOSENTACOES E PENSOES 80 
06.02.03 MONTEPIO DOS SERVIDORES DO ESTADO 500 
06.02.04 OUTRAS AMORTIZAÇOES 750 261,330 

TRANS FERENC IAS- EXTERIOR 

06.03.01 SERVICOS CONSULARES 41,340 
060302 COOPERACAO INTERNACIONAL 100,000 
06.03.03 TRANSFERENCIAS DIVERSAS O 141,340 

TRANSFERENCIAS. OUTROS SECTORES 

06.04.01 TOTOLOTO NACIONAL 10,000 
06.04.02 CAIXA ECONOMICA DE CABO VERDE 

06.04,03 COFRE DE JUIZO DAS CONTRIBUIÇOES E IMPOSTOS 700 
06.04.04 OUTRAS TRANSFERENCIAS 250 10,950 

SOMA DO CAPITULO 06: 413,620 
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• 

• IMPORTANCIAS (em contos) 
Por • Por Por 

concmIaa RECEITAS CORRENTES Artgos grupos C#pttuo5 
• .. ::CAP. c1I-.VNøAoBENeE EW1ÇOBCORRNES 

01. VENDA DE BENS DURADOUROS 

07.01.01 VENDAS DO PATRIMONIO DO ESTADO 10,000 
07.01.02 OUTROS SECTORES O 10,000 

VENDA DE BENS NAO DURADOUROS 

07.02.01 IMPRESSOS DE IMPRENSA NACIONAL 5,000 
07,02.02 IMPRESSOS DE OUTROS SERVICOS 24,000 
07.02.03 OUTROS IMPRESSOS 250 29,250 

RENDAS 

07.173.01 RENDAS DE HABITACAO DO ESTADO 5,500 
07.02.02 RENDAS DE EDIFICIOS-SERVICOS GERAIS O 
07.02.02 RENDAS DE BENS DURADOUROS-SERVICO DE ALUGUER 

DE MAQUINAS E OUTROS 

07.02.04 RENDAS-SERVICOS DIVERSOS 5,500 
EMOLUMENTOS PESSOAIS 

01.04.01 SERVICOS ADUANEIROS E DA GUARDA FISCAL 60,000 
07.04.02 SERVICOS PORTUÁRIOS 13,000 
07.04.02 SERVICOS DE IMPRENSA NACIONAL 7,000 
07.04.04 SERVICOS DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA 

(armiuffwtoe de avaltacao, etc) 7,000 
07.04.05 SERVICO DA POLICIA DE FRONTEIRAS 40 
07.04.06 SERVICO DA POLICIA DE ORDEM PUBLICA 

07.04,07 SERVICOS AGRICOLAS E PECUARIOS 

07.04.05 SERVICOS DIVERSOS 900 87,940 
06- VISTORIAS 

07.05.01 SERVICOS MARITIMOS 100 
07.06.02 , SERVICOS DIVERSOS 250 350 

OS- DIVERSOS SERVICOS E BENS NÃO DURADOUROS 

07.06.01 SERVICO DE FARMACIAS 2,000 
07.06.06 SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES 60,000 
07.06.173 SERVICO DAS OFICINAS DO ESTADO 210 
07.06.04 SERVICO DA IMPRENSA NACIONAL 25,000 
07.06.05 SERVICO DOS RECURSOS AGROFLORESTAIS 10 
07.06.06 SERVICOS ADUANEIROS-ARMAZENAGEM 200 
07.06.07 SERVICOS DE AGUAS 200 
07.06.06 SERVICOS DIVERSOS 3,000 90,620 

SOMA DO CAPITULO 07' j.660  

OAP 0$ .O1JTRAS RECEI'TA8CORREMTESI 

05.01.01 1,200 EXCESSO DE VENCIMENTOS 

05.01.02 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1,000 2,200 

SOMA DO CAPITULO oe 2200, 
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. o..Jgnação:  JMJUH IAN1A COflI 
• 

.. . 

. 

.. .. 
........ . -'or Ior 

RECEITAS CAPITAL . ••• . 
Artigos .. grupos Capítulos 

CAPO9 VENCIA DE BENS DE t4VE8TIMENTO . 

TERRENOS- ADMINISTRACOES PUBLICAS 

09.01.01 TERRENOS- EXTERIOR 

09.01.02 TERRENOS E OUTROS SECTORES 0 

EDIFICIOS 

09.02.01 DESAMORTIZACAO DE IMOVEIS DO ESTADO 10,000 
09.02.02 EDIFIÇIOS-OUTROS SECTORES 36 10,036 

OUTROS BENS DE INVESTIMENTO 

09.09.01 MATERIAL DE TRANSPORTE 5,000 
09,09.02 MAQUINARIA E EQUIPAMENTO 2,000 
09.03.03 ANIMAIS O 

09.09.04 DIVERSOS-SERVICOS GERAIS O 
09.09.06 PARTICIPACOES 120,000 127,000 

SOMA DO CAPITULO 09'........................ 137,036 

ÇAP 10 TRANSFERENCIAS 

10.01.01 TRANSFERENCIAS DO EXTERIOR 5,452,262 
10.01 .02 TRANSFERENCIAS DIVERSAS 760,585 6,212,84 

COMA DO CAPITULO 1O' 6,212,847 

CAP. 11. - ACTIVOS PINANCtRÕS . •••••• . 

11.01 .01 REEMBOLSO DE EMPRESTIMOS 300,000 

300.000 
SOMA DO CAPITULO 11' 300,000 

CAP. 12 - PASSIVOS flNANCEIRO$ 

12.01.01 CREDITO INTERNO 1 2.869,045 
120102 CREDITO EXTERNO 3,015,637 5.884,682 

SOMA DO CAPITULO 12'........................ 5,884,682 
CAP, 13- OUTRAB RECEITAS DE CAPITAL 

13.01.01 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

SOMA DO CAPITULO I3' 

500 

500 
OM'. 14. REPOSICOES NAL) ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 

14.01.01 REPOSICOES NAO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 10.000 

SOMA DO CAPITULO 14' 10,000 
CAP. 1$- CONTAS DEORDEM 

iCONTASDEORDEM 15.01.01 260,427 

SOMA DO CAPITULO iS: 260.427 1 

TOTAL DAS RECEITAS: 19,577,802 
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ORÇAMENTO DO ESTADO 
1995 

MAPA II 

CLASSIFICACÃO ORGÂNICA DAS DESPESAS DO ESTADO tem contos 

SMLEAC1ONAL 119,471 5,400 124,871 

SC•A REPU$LK 73,765 73,765 

PRMERO MtNSTRO 61,761 61,761 

MtMSTÊR1 DOS EOOOS ESTRANGEIROS 621,203 621,203 

COS 451,779 286,000 737,779 

IWT TRA LHO UVEPROM SOCIAL 223,954 533,000 756,954 

MtNTERIODADEFESA 299,571 19,000 318,571 

N1$TÈRlO DA )USTÇA 248,631 19,000 35,000 302,631 

MWTÊRtcDÀSFU4ANÇÁS 2,769,916 19,931 144,000 2,933,847 

MNISTERO DAS PESCAS, AGR E »HMACAO R.0 323,757 92,745 2,743,000 3,159,502 

V-11N$TERtO DOTURSMO, lNDSTRAE COMERCIO 104,151 1,080,000 1,184,151 

M4Nj$1'ERQ DAS fNFRAE5TRVTURA8 E TRPOFTE5 261,944 3,949,000 4,210, 944 

MM1RO DA EDUCACÃO E DESPOTO 1,518,589 1,592,000 3,110,589 

tNSTER1O DA SAUDE 702,294 24,600 457,000 1,183,894 

M$1'EIPQ A UflRA XMUNCACAO . 198,430 98,751 139,000 436,181 

. 44,159 317,000 361,159 

8,023,375 1 260,427 11,294,000 19,577,802 
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ORÇAMENTO DO ESTADO 
1995 

MAPA III 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL DAS DESPESAS DO ESTADO (em contos) 

C.F. 
DESPE- 

FUNÇÕES SAS COR- 
RENTES 

CONTAS 
DE OR- 
DEM 

JNVES- 
T1MEN- 
TOS  

TOTAL 

1. Serviçis gerais da administraçao piihlea......................2.79,685 44,331 782,000 3,566,016 
1.1 Administra,a,. geral ..........................................................1.773,576 44,331 734,000 2551,907 

1: j,2  Neociõ estrangelr.i.............................................................621,203 621,203 
1.3 Seguran.a e ordem publica 344,906 48,000 392,906 
1.4 Invtaa.' de cara.ter geral........................ 

2.::.:,  !)etesii nacional 299,571 19,000 318,571 
2..l ministraiv 18,554 18,554 
L1  Exército 281,017 19,000 300,017 

3, Educa.'........................  .................... ..............................1.464,557 1,592,000 3,056,557 
3.1.  AdmInitr.4.ic',reguIament e inveni,á, ........ 160,892 962,000 1,122,892 
.2 .las.Iieeus e outros centros de ensina 1.303,665 630,000 1,933,665 

4. Saúde., 702,294 24,600 457,000 1,183,894 
4,1 Administra q.... uge ... .repuiamenr.e inves ................ 521,4.86 203,000 724,486 
4.2 Hospitais e clinicas 180,808 24,600 254,000 459,408 

5 segurança e assistn'.ia social 463,034 498,000 . 961,034 
.1 Administra...reul:iment, e investipoo, ... ........ O 161,000 161,000 

5.2 Preçid,ncia e apaísténcia social., 463,034 296,000 759,034 
5.3 Servi de assistência social O 41,000 41,000 

6. Hahitaç0 e eiuiç',tment..s urhjni's............................18,800 O 1,286,000 1,304,800 
til Habitaç-ão 18,800 903,000 921,800 
6.2 Equipamentos urbanos- O 0 
63 Higiene 'aaneament' basie.i O 383,000 383,000 

1. Outros ser.i»s colectivos e sociais--, 269,358 98,751 139,000 507,109 
7.1 Servi.i.. recreativos e culturais 269,358 98,751 139,000 507,109 
72 i. uitt.s e outros servtç.'s nio eepecitic.ad O 

8. Servi.is ec.:.n.m1000 759,076 92,745 6,521,000 7,372,821 
8.1 Adminístragão geraI,regul, e investigação. 481,993 92,745 456,000 1,030,738 
8.2   ArieuIusra.si1vic .,pe. ,caça e pescas 128,198 2,122,000 22.50,198 
8.2.1 .ricuIrurs e silvicultura 89,996 1,374,000 1,463,996 

e pesca 38,202 748,000 786,202 
8.3 Industrias extract..rransf.,e cc'nst.civil O 291,000 291,000 
83.I Industrias extrativas O 
8.3 2 Indústrias tr.insf..'rmadoras 291,000 291,000 
8.3.3 Industrias de cnstruçã. ...........  O 
84 Flrctricidade.yas e atua 15,000 903,000 918,000 
85 l€strasias 1,097,000 1,097,000 
8.6 Vias navegáveis e portos. 77,754 448,000 525,754 
8.1 Ourr,s tranzp..'rtes e c'municações 24,700 1,118,000 1,142,700 
8.8 Turismo 17,797 71,000 88,797 
•qt) (e.mÉrcE.' 13,634 15,000 28,634 

econ5mic»............................ 

9. Outras fun,ôes 1.307,000 1,307,000 
9.1 Operaç5e* da dvi4a pdbliea............................................. 1,307,000 

________ 
 1,307,000 

_____ 
TOTAL 8.023 260,427 11,294,000 19,577,802 
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ORÇAMENTO DO ESTADO 
1995 

MAPA IV 

CLASSJ ECONOMICA DAS DESPESA DO ESTADO contos 

COD  RUBRICAS TOTAL 
DESPESAS CORRENTES 

1 a 18 Pessoal 4097,342 
19a21 Bens Duradouros 18.395 
22 a 27 Bens nao Duradouros 158,902 
28 a 31 Aqui sicao de Servcos 232,359 
32 a 37 Juros 422.000 
381Transferencias Sector PubJico 1154,242 
39 Transferencias. Empresas Publica 15,000 
41 a 43 Transterencias Outras 201.998 
44 Outras Despesas Correntes 762,516 

Soma: 7062.753 

DESPESAS DE CAPiTAL 
45a53 Investimentos 61,821 
66.a 70 Passivos Financeiros 885.000 
71 Outras Despesas de Capital 13,800 

960,621 

-- 

TOTAL  8.023,375 
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ORÇAMENTO DO ESTADO 

1995 

MAPA v 

FINANÇAS LOCAIS 

(em contos) 

1995 

IMPOSTOS MUNICIPAIS 147,490 

FUNDO DE APOIO AOS MUNICIPIOS 382,000 

TOTAL 529,490 

SINTESE DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 1995 

POR DEPARTAMENTO ORGANICO 
em milhares de 

MINISTERIO DAS PESCAS,AGRICULTURA,ANIMACAO RURAL 2743 

MINISTERIO DO TURISMO,INDUSTRIA E COMERCIO 1080 

MINISTERIO DAS INFRAESTRUTURAS E TRANSPORTES 3949 

MINISTERIO DA EDLJCACAO E DESPORTO 1592 

MINISTERIO DA SAUDE 457 

MINISTERIO DO TRABALHO,JUVENTUDE E PROMACAO SOCIAL 533 

MINISTERIO DA CULTURA E COMIJNICACAO 139 

MINISTERIO DAS FINANCAS 144 

MINISTERIO DA JUSTICA 35 

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 286 

MINISTERIO DA COORDENACAO ECONOMICA . 317 

MINISTERIO DA DEFESA 19 

TOTAL 11294 
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ORÇAMENTO DO ESTADO 
1995 

MAPA  VI 

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS (milhares de contos) 
1.MiNlSTER10 DAS PESCAS,AGRICULTURA E ANIM RURAL  

pescas 706 
recursos hidricos 358 
agricultura 518 

.florestacao 343 
pecuaria 42 
engenharia rural 513 
.animacao e assistencia tecnica 125 
.investigacao e formacao 138 

total MPAAR 2743 
2.MINISTERIO DO TURISMO, INDUSTRIA E COMERCIO  

turismo 

plano estrategico promcapt mv ext 39 
estudos e formacao profissional 13 
fundo desenvolvimento turismo 19 

total turismo 71 

industria 

• desenvolvimento institucional 37 
fomento do sector privado 121 
desenvolvimento zonas industriais Mindelo/Praia 239 

.reabilitacao Cabnave 52 
total industria 449 

energia e dessalinizacao 
dessalinizacao Svicente/Praia/SaI 325 
.electrificacao centros secundarios 200 
.energias renovaveis 20 

total energia e dessalinizacao 545 

comercio 

apoio a constituicao camara comercio 4 
apoio a gestao das importacoes e exportacoes 11 

total comercio 15 
total MTIC.: 

 - 
1080 



i SÉRIE - N 42— SUP. B. O.» DA REPÚBLICA 1)E CABO VERDE —30 DE DEZEMBRO DE 1994 17 

3.MINISTERIO DAS INFRAESTRUTURAS E TRANSPORTES 

• infraestruturas portuarias/trans maritimo 448 

• infraestruturas aeroportuarias 814 

•estradas,obras sociais, equipamentos 1097 

.ordenamento do terntorio'saneamento 383 

correios e telecomunicacoes 304 

ii abitac ao 
-L----903  iL--.— — 

total M lT 3949 

4.MINlSiËÕ15Ã ÊDUCÀCÃO E DESPR ÕtÓ 

.formacao de quadros 284 

•alfabetizacaoj'educacao adultos 66 

.construcao,reparacao e equipamento de escolas 46 

.accao social escoiar 422 

•Preba - elevacao qualitativa do ensino basico 209 

Prese - reforco do sistema educativo 306 

escola tecnica da Praia 37 

•residencia estudantil 50 

.formacao educacao meio ambiente'vida familiar 22 

•educacao pre-escolar 24 

•reforco institucional 51 

estruturas desportivas 75 

total ME j 11IiI11 1 _iLIH - 159k 

5.MINISTERIO DA SAUDE 

•construcao, reabilit.e equipamento de estruturas 254 

desenvolvimento de programas de saude 157 

_jL 

 .assistencia tecnica e formacao 46 

total M S 457 

NISTERÍO DO TRABALHO,JUVENTUDEEPROMOCAO SOCIAL 1 
- - 

•assistencia a grupos vulneraveis 221 

actividades geradoras de rendimentos 40 

.infraestruturas de apoio 41 

.1CM . 35 
•cartao jovem 26 

apoio a iniciativas jovens empresarios(AIJE) 35 

emprego e formacao profissional 135 

total MTJPS 533 
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1 
7.MINISTERIO DA CULTURA E COMUNICACAO 
actividades de fomento cultural 45 

.comunicacao social 94 
total MCC 139] 

8.MINISTERIO DAS FINANCAS 

6 reforma fiscal 
.aquisicao, remodelacao edificios publicos 63 
.construcao editicios reparticoes de financas 20 
apoio institucional ao MCE/MF/MNE 34 
.informatizacao administracao central 5 
'projecto standards contab e auditoria(novo PNC) 16 

total MF 

~ 9.MINISTERIO DA JUSTICA 
.edificios judiciarios 35 

total MJ ......................  
[lo. PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 

30 processo eleitoral 
.instalacao concelhos 20 
.descent e reforma municipal 
.edificio Imprensa 
projectos municipais 
.instalacoes policiais 

32 
7 

149 
48  

total PC M 
= F-2-8-6-1  

í11.MINISTERIO DA000RDENACAO ECONOMICA 
unidade de populacao 7 

.assistencia tecnica reestruturacao SEE 76 

.public sector reform/capacity building 110 

.Promex 68 
fundo de estudos 40 
estudos perspectivas longo prazo 16 

total MOE ....................  
12.MINISTTÕDA DEFE 

19 .aquartelamentos 
1 

total MD 19 
TOTAL DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 11294 



1 SÉRIE - N9 42 — SUP. B. O.» DA REPÚBLICA DE CÀI30 VERDE —30 DE DEZEMBRO DE 1994 19 

SINTESE 

1995 

RESUMO DAS RECEITAS DO ESTADO POR CAPITULOS 

CAPITULOS RECEITAS CORRENTES IMPORTÂNCIAS % 

CAPITULO 01 IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO 1,645.000 8.40 

CAPITULO 02 IMPOSTOS SOBRE A DESPESA 3.747.400 19.14 

AP!TULO 03 MPOSTOS MUNICIPAIS 150.500 0.77 

APITULO 04 TAXAS. MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 189.920 0.97 

CAPITULO 05 RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE 400.010 2.04 

CAPITULO 06 TRANSFERENCIAS 413.620 2.11 

AFITIULO 07 VENDA DE BENS E SERVICOS CORRENTES 223.660 1.14 

CAPITULO 08 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.200 0.00 
SOMA DAS RECEITAS CORRENTES 6.772310 34.59 

RECEITAS DE CAFITAL IMIPORTANCIA7 

.APITULO 09 VENDA DE BENS DE INVESTIMENTO 137.036 0.70 

APITULO 10 RANSFERENCAS 6.212,847 31.73 

;APITULO 11 CTIVOS FINANCEIROS 300.000 1.53 

CAPITULO 12 PASSIVOS FINANCEIROS 5.884.682 30.06 

.C APITULO,  13 UTRAS RECEITAS DE CAPITAL 500 0.00 

OMA DAS RECEITAS DE CAPITAL 

lEPOSICOES 

12.535.065 64.03 

2APITULO 14  NAO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 10.000 O ris 

APITULO 15 AS DE ORDEM 260.427 1.33 [ONT  

OTAL DAS RECEITAS 19,577.802 100 
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Lei n0  112í1V194 

de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta, nos termos da alínea b.) do artigo 186° da Consti-
tuição, o seguinte: 

Artigo 1" 

(Definição e funções) 

É criada a Comissão Nacional de Eleições. 

A Comissão Nacional de eleições é um órgão inde-
pendente e permanente que funciona junto da Assem-
bleia Nacional. 

A Comissão Nacional de Eleições superintende em 
todos os actos eleitorais directamente ou por delegação 
e exerce a sua competência relativamente aos actos de 
recenseamento, de eleições para titulares dos órgãos de 
soberania e do poder local, bem corno relativamente à 
realização de referendos. 

Artigo 2" 

(Composição) 

A Comissão Nacional de Eleições é composta por 
cinco cidadãos de reconhecido mérito, dos quais três li-
cenciados em direito, eleitos pela Assembleia Nacional 
por maioria de dois terços dos deputados presentes, 
desde que superior à maioria absoluta dos deputados 
em efectividade de funções. 

A Comissão Nacional de Eleições elegerá, de entre 
os seus membros, o presidente e o vice-presidente. 

Artigo 3" 

(Representação dos partidos políticos) 

Cada partido político pode designar um represen-
tante junto cia Comissão Nacional de Eleições, que tem 
o direito de assistir às reuniões, sem direito à palavra 
e sem direito a voto. 

Artigo 4" 

(Assessores permanentes) 

A Comissão Nacional de Eleições é permanente-
mente assessorada pelo Director dos Serviços de Apoio 
ao Processo Eleitoral e por uni diplomata designado 
pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

Os assessores permanentes assistem às reuniões 
da Comissão Nacional de Eleições com direito à pa-
lavra, mas sem direito a voto. 

Ai-Ligo 

(Delegados) 

A Comissão Nacional de Eleições designará, para 
cada círculo eleitoral um ou mais delegados, cuja com-
petência definirá em credenciais de que são porta-
dores. 

A designação e a delegação de competência nos 
termos cio número anterior são obrigatóriamente publi-
cacias no Boletim Oficial, 

Artigo 6° 

(Mandato dos membros) 

O mandato dos membros da Comissão Nacional de 
Eleições inicia-se com a posse, tem a duração de seis 
anos, não renovável e cessa com a posse- dos novos 
membros para ocuparem os respectivos lugares. 

As vagas que ocorrerem por morte, renúncia, im-
possibilidade física ou psíquica ou perda de mandato, 
são preenchidas nos termos do artigo 20.  

Os membros da Comissão Nacional de Eleições 
mantêm-se em funções até serem legalmente sub-
stituídos, salvo motivo atendível que a comissão apre-
ciará. 

Artigo 70  

(Posse) 

Os membros da Comissão Nacional de Eleições 
tomam posse perante o Presidente da Assembleia Na-
cional nos trinta dias subsequentes à sua eleição. 

Artigo 8° 

(Estatuto) 

Os membros da Comissão Nacional de Eleições são 
independentes, inamovíveis e irresponsáveis pelos ac-
tos praticados no exercício das suas funções, nos mes-
mos termos que os magistrados judiciais. 

Os membros da Comissão Nacional de Eleições 
têm direito a um subsídio mensal, nos termos que fo-
re iii regulamentados pelo governo. 

Artigo 9" 

(Ligação com a administração) 

No exercício da sua competência, a Comissão Na-
cional de Eleições tem sobre os órgãos e agentes cia Ad-
ministração Pública Central e Municipal os poderes in-
dispensáveis à efectiva realização da sua missão. 

A Comissão Nacional de Eleições pode requisitar 
ao governo, através do departamento governamental 
responsável pela administração eleitoral, as in 
stalações, os equipamentos e o pessoal que se mostrem 
necessários ao seu funcionamento. 

Os serviços cia Administração Pública têm o dever 
de dispensar à Comissão Nacional de Eleições a cola-
boração necessária e de, com ela, cooperar no exercício 
das suas funções. 

Artigo 100 

(Dever geral de colaboração) 

Os cidadãos, os partidos políticos, as associações e 
demais instituições públicas e privadas têm o dever de 
colaborar com a Comissão Nacional de Eleições. 

A8igo 110  

(Conipetôncia) 

Compete à Comissão Nacional de Eleições: 

(1) Promover o esclarecimento objectivo dos 
cidadãos acerca tias operações de recensea-
niento e dos actos eleitorais; 
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Assegurar a igualdade de tratamento dos 2. A aprovação e as alterações do regimento exigem 

cidadãos em todos os actos de recenseamento maioria de dois terços dos membros da comissão. 

e em todas as operações eleitorais; 
Artigo 15 

Elaborar e mandar publicar na  Série do Bole- 
tiin Oficial o mapa de distribuição dos man- (Recursos) 

datos pelos círculos eleitorais, nas eleições 
da Assembleia Nacional e das autarquias lo- Dos actos administrativos e executórios praticados 

cais, bem como os resultados da eleição do pela Comissão Nacional de Eleições cabe recurso con- 

Presidente da República e dos referendos; tencioso para o Supremo Tribunal de Justiça. 

Assegurar a igualdade de oportunidades e de 
tratamento das diversas candidaturas; 

Proceder à distribuição dos tempos de antena 
na rádio e na televisão pelas diferentes can-
didaturas, nos termos da lei; 

Participar ao Ministério Público quaisquer actos 
de ilícito eleitoral de que tome conhecimento; 

Apresentar à Assembleia Nacional o relatório 
final das operações eleitorais relativas a 
cada eleição ou referendo que tiver lugar no 
País, no prazo de sessenta dias a contar da 
publicação dos resultados oficiais; 

Aplicar as multas correspondentes às trans-
gressões praticadas por partidos políticos, 
bem como por órgãos e empresas de comu-
nicação social, de publicidade, de sondagens 
e proprietárias de salas de espectáculo e re-
cintos recreativos; 

Coordenar os trabalhos das comissões de recen-
seamento; 

Desempenhar as demais funções que lhe são 
atribuídas por lei. 

Artigo 12 

(Calendário eleitoral) 

A Comissão Nacional de Eleições elaborará e fará 
publicar o calendário eleitoral no prazo máximo de oito 
dias após a marcação da data das eleições. 

A publicação referida no número anterior será 
feita no Boletim Oficial e em pelo menos dois dos jor-
nais mais lidos do país. 

O calendário eleitoral especificará obri-
gatóriamente as datas e os actos eleitorais que (levem 
ser praticados. 

Artigo 13° 

(Funcionamento) 

A Comissão Nacional de Eleições funciona em 
plenário, com a presença da maioria absoluta dos seus 
membros. 

A Comissão Nacional de Eleições delibera por mai-
oria absoluta, tendo o seu presidente voto de quali-
dade. 

São elaboradas actas de todas as reuniões. 

Artigo 14° 

(Regimento) 

1. A Comissão Nacional de Eleições elabora o seu re-
gimento, que é publicado no Boletim Oficial. 

Artigo 16 

(Orçamento e contas) 

Os encargos com o funcionamento da Comissão 
Nacional de Eleições são cobertos por dotação 
orçamental do Ministério das Finanças. 

As contas da Comissão Nacional de Eleições são 
enviadas ao Tribunal de Contas para julgamento, no 
prazo de noventa dias após o apuramento geral das 
eleições ou do referendo. 

Artigo 17° 

(Primeiras eleições) 

Na sessão seguinte à tia aprovação da presente lei a 
Assembleia Nacional elegerá os membros da comissão 
nos termos tia presente lei e do regimento. 

Artigo 18 

(Disposição transitória quanto ao mandato) 

Em relação aos primeiros membros da Comissão 
Nacional de Eleições, eleitos nos termos do artigo 
20, observar-se-á o seguinte: 

No termo do segundo ano de exercício de funções 
dos primeiros membros eleitos da Comissão Nacional 
de Eleições caduca o mandato de dois membros, tirados 
por sorteio, de que está isento o presidente. 

No termo do quarto ano de mandato, caduca o 
mandato dos dois outros membros. 

Artigo 19'  

(Entrada em vigor) 

A presente lei entra em vigor na data da sua pub-
licação, não se aplicando, no entanto, aos actos eleito-
rais cujo facto determinante tenha ocorrido antes da 
posse dos primeiros membros eleitos da Comissão Na-
cional de Eleições. 

Aprovada em 15 de Dezembro de 1994. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Amílcar Fer-

nandes Spencer Lopes. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1994-

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Assinada em 29 de Dezembro de 1994- 

0 Presidente da Assembleia Nacional, Arnílcar Fer-

nandes Spencer Lopes. 
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LEI N° 113/W/94 

de 30 de Dezembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta, nos termos da alínea b) do artigo 186 da Consti-
tuição, o seguinte: 

CAPÍTULO 1 

Princípios Gerais 

Artigo 1?? 

(Regra geral) 

O recenseamento eleitoral é oficioso, obrigatório, per-
manente e único para todas as eleições por sufrágio di-
recto, universal e secreto. 

Artigo 2? 

(Universalidade) 

Todos os cidadãos que gozam de capacidade eleitoral 
nos termos da lei devem ser inscritos no recensea-
mento. 

Artigo 3 

(Obrigatoriedade e oficiosidade) 

Todos os cidadãos têm o direito e o dever de prom-
over a sua inscrição no recenseamento, bem como de 
verificar se está devidamente inscrito e, em caso de 
erro ou omissão, de requerer a respectiva rectificação 
ou inscrição. 

A inscrição dos eleitores no recenseamento é feita 
obrigatóriam ente pelas comissões (Te recenseamento. 

As comissões de recenseamento devem, indepen-
dentemente da promoção dos interessados, inscrever 
nos cadernos eleitorais todos os titulares do direito (Te 
voto ainda não inscritos de que tenham conhecimento. 

Artigo 4 

(Unicidade de inscrição) 

Ninguém pode ser inscrito mais do que uma vez no 
recenseamento eleitoral. 

Artigo 5° 

(Obrigatoriedade do recenseamento) 

O recenseamento é obrigatório para os cidadãos resi-
dentes no território nacional. 

Artigo 6" 

(Âmbito temporal do recenseamento) 

A validade do recenseamento é permanente. 

O recenseamento é actualizado anualmente. 

Artigo 7 

(Presunção da capacidade eleitoral) 

A inscrição de um cidadão nos cadernos cio recen-
seamento implica a presunção de que tem capacidade 
eleitoral. 

A presunção referida no número antecedente só 
pode ser ilidida por documento que a comissão de re-
censeamento possuir ou lhe seja apresentado, comprov-
ativo da morte do eleitor ou de alteração cia respectiva 
capacidade eleitoral. 

Artigo 8 

(Unidade geográfica do recenseamento) 

A unidade geográfica do recenseamento é: 

a) No território nacional, o município; 

h) No estrangeiro, o país de residência do eleitor. 

Artigo 9" 

(Local de recenseamento) 

Os cidadãos eleitores são inscritos no local do fun-
cionamento das entidades recenseadoras da unidade 
geográfica cia sua residência habitual. 

Os eleitores não residentes no território nacional 
são inscritos no consulado ou, na falta deste, na em-
baixada acreditada na unidade geográfica da sua resi-
dência, 

CAPITULO II 

Organização do Recenseamento 

Artigo 10? 

(Entidade recenseadora) 

O recenseamento e organizado por comissões de 
recenseamento. 

As comissões de recenseamento funcionam com 
correspondência a cada município e a respectiva sede, 
sob a coordenação cia Comissão Nacional de Eleições e 
com apoio cia Direcção de Serviços de Apoio ao Processo 
Eleitoral. 

Artigo 11° 

(Composição e designação das comissões 

de recenseamento) 

As comissões de recenseamento compõem-se de 
cinco membros eleitos, por três anos, pela Assembleia 
Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, por 
maioria de dois terços dos seus membros, devendo 
conter um representante de cada bancada. 

As comissões de recenseamento no estrangeiro 
compõem-se de cinco membros, designados pelo Cônsul 
ou, na falta deste, pelo Embaixador, ouvidos os parti-
dos políticos. 

Os membros das comissões de recenseamento el-
egerão, de entre si, o presidente. 

As comissões de recenseamento devem ser con-
stituídas até dez dias antes cia data do início das op-
erações de recenseamento. 

Ao acto cia constituição e designação dos membros 
cia comissão de recenseamento será dado a devida pub-
licidade. 

Artigo 12 

(Colaboração dos partidos políticos) 

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, qual-
quer partido político pode colaborar com as comissões 
recenseadoras, competindo a estas, sem discri-
minações, orientar as tarefas do recenseamento e de-
finir a necessidade e o âmbito daquela colaboração. 

A colaboração dos partidos políticos faz-se através 
de elementos que aqueles indiquem às respectivas co-
missões recenseadoras até cinco dias antes do início do 
período cio recenseamento. 
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Artigo 13° 

(Fiscalização dos partidos políticos) 

Os partidos políticos têm poderes de fiscalização, 
podendo pedir informações, obter cópias dos cadernos 
eleitorais, apresentar reclamações, fazer protestos e 
contraprotestos. 

Das decisões das comissões de recenseamento rel-
ativas aos pedidos de informação e às reclamações, pro-
testos e contraprotestos, podem os partidos políticos re-
correr para o tribunal competente, no prazo de 
quarenta e oito horas, devendo ser proferida decisão 
definitiva em igual prazo. 

Os partidos políticos devem comunicar aos presi-
dentes das comissões de recenseamento no prazo de 
cinco dias antes do início das operações de recensea-
mento, os nomes dos seus representantes, junto daque-
las, entendendo-se que prescindem deles se os não in-
dicarem naquele prazo. 

Artigo 14° 

(Requisição ou pedido de informações e esclarecimentos) 

As comissões de recenseamento poderão requisitar 
directamente dos serviços oficiais ou solicitar a enti-
dades privadas as informações ou esclarecimentos de 
que careçam para o desempenho da sua missão. 

Artigo 15° 

(Funcionamento) 

Durante o período de inscrição e de acordo com o 
horário que vier a ser aprovado, as comissões de recen-
seamento funcionam diariamente no local por elas pre-
viamente anunciado. 

Sempre que o número de eleitores ou a sua dis-
persão geográfica assim o justifique, a comissão de re-
censeamento pode abrir postos de recenseamento, em 
locais especialmente escolhidos, coincidentes com as 
freguesias, povoados ou bairros identificados por le-
tras. 

No estrangeiro as comissões de recenseamento 
abrirão, sempre que necessário, postos de recensea-
mento em locais especialmente escolhidos de acordo 
com os circunstancionalismos locais. 

Os posto de recenseamento referidos no número 
anterior são constituídos por três membros, designados 
pela comissão de recenseamento, um dos quais será o 
presidente. 

Poderão ainda ser constituídas, no território na-
cional e no estrangeiro, brigadas móveis com a com-
posição referida no número anterior em lugares em 
que tais se revelarem adequadas. 

Os postos de recenseamento e brigadas móveis 
terão por função receber os verbetes de inscrição, ru-
bricá-los e entregá-los à respectiva comissão de recen-
seamento. 

Artigo 16° 

(Competência das comissões de recenseamento) 

Compete às comissões de recenseamento: 

a) Incentivar e dinamizar o recenseamento, infor-
mando e esclarecendo os eleitores sobre as 
datas, os horários, os locais e o processa-
mento da inscrição; 

b) Anunciar as datas referidas na alínea anterior 
por editais a afixar nos lugares públicos de 
maior afluência e nos órgãos de comunicação 
social; 

e) Receber os verbetes de inscrição e controlar a 
veracidade das respectivas menções; 

(1) Elaborar o recenseamento através da orga-
nização de cadernos de que constem os 
nomes de todos os eleitores inscritos; 

e) Receber, apreciar e decidir quaisquer re-
clamações, protestos e contraprotestos relati-
vos ao recenseamento; 

D Emitir certidão de recenseamento, no prazo 
máximo de três dias, a contar da recepção do 
respectivo pedido; 

g) O mais que lhe for cometido por lei. 

CAPÍTULO III 

Operações de Recenseamento 

Artigo 17° 

(Período anual de inscrição) 

O período anual de inscrição de recenseamento 
tem lugar durante os meses de Junho e Julho de cada 
ano. 

O período de inscrição no estrangeiro decorre nos 
meses de Maio, Junho e Julho de cada ano. 

As comissões de recenseamento anunciam o 
período de inscrição com quinze dias de antecedência 
através de editais a afixar nos locais usuais e nos 
órgãos de comunicação social. 

Os postos consulares ou, na falta destes, as em-
baixadas, anunciam o período anual de inscrição, com 
antecedência mínima de vinte dias, através de editais a 
afixar na parte externa das respectivas instalações, nos 
locais de encontro de cidadãos nacionais e, caso permi-
tido, nos órgãos de comunicação social. 

Artigo 18° 

(Processo de inscrição) 

Os cidadãos eleitores promovem a sua inscrição 
nos cadernos de recenseamento mediante o preenchi-
mento e apresentação de um verbete individual, de 
modelo anexo a este diploma por sua iniciativa. 

Se no acto da apresentação do verbete se puser 
fundadas dúvidas sobre a sanidade mental do cidadão 
eleitor, a comissão de recenseamento pode aceitar o 
verbete sob condição de o cidadão se submeter a exame 
do delegado de saúde que atestará o seu estado mental 
no prazo de cinco dias. 

O verbete de inscrição deve ser assinado pelo elei-
tor ou conter a sua impressão digital se não souber as-
sinar. 

Havendo impossibilidade física permanente ou 
provisória de se proceder nos termos do número ante-
rior, a comissão de recenseamento aceita o verbete e 
anota as razões impeditivas desse facto. 

Quando o verbete for apresentado ou recebido 
deve ser assinado e datado pelo membro da comissão 
que o receber. 

Se a apresentação do verbete não for feita pelo 
próprio, deve o apresentante assiná-lo também, assu-
mindo a responsabilidade pela veracidade das de-
clarações dele constantes. 
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7. Nos casos de inscrição oficiosa, será apresentado 
posteriormente ao eleitor o respectivo verbete para as-
sinatura. 

Artigo 19 

(Verbete de inscrição) 

O verbete de inscrição é constituído por uni origi-
nal e um duplicado. 

O original destina-se ao ficheiro informatizado que 
a comissão de recenseamento constituirá por ordem do 
número de inscrição e por ordem alfabética organizado 
dentro de cada unidade geográfica por postos de recen-
seamento quando existem. 

Serão enviados à Direcção de Serviços de Apoio ao 
Processo Eleitoral, cópia do ficheiro a que se refere o 
artigo anterior e o duplicado dos verbetes de inscrição. 

No caso de serem detectadas duplas inscrições 
deve o facto ser imediatamente comunicado ao tribunal 
competente tios termos legais. 

Sem prejuízo do disposto tio número anterior, deve 
proceder-se à eliminação da primeira inscrição que 
tenha sido feita, sendo o cidadão eleitor informado do 
facto. 

Artigo 20"  

(Teor da inscrição) 

1. A inscrição dos eleitores deve ser feita pelo seu 
nome completo, filiação, data, local de nascimento, es-
tado civil e residência com a indicação do lugar e, 
quando existam, cio bairro, rua, número e andar do 
prédio. 

2. Da inscrição consta também o número do bilhete 
de identidade e o arquivo, quando o cidadão o exiba ou 
esse número possa ser apurado, ainda que expirado o 
prazo de validade. 

3. Se o cidadão não possuir o bilhete de identidade 
ou passaporte a identificação faz-se por meio de qual-
quer outro documento com fotografia actualizada e im-
pressão digital ou assinatura que forneça os dados re-
feridos no n 1. 

4. Se não for possível proceder à identificação nos 
termos dos números anteriores, a comissão de recen-
seamento, em casos devidamente comprovados, pode 
aceitar que a identificação seja feita por dois cidadãos 
eleitores, possuidores de bilhete de identidade e de re-
conhecida idoneidade e prestígio tia zona, que atestam 
sobre coiiipromisso de honra a identidade do cidadão 
ou por reconhecimento unânime dos membros da co-
missão de recenseamento que será reduzido a auto as-
sitiado pelo presidente. 

5. As comissões de recenseamento podem solicitar às 
conservatórias de registo civil a confirmação da identi-
dade referida no número anterior. 

6. Quando o cidadão eleitor não possa fazer prova cia 
sua naturalidade, freguesia, data e local de nasci-
mento, a comissão recenseadora aceita a inscrição pro-
visória, solicitando às conservatórias de registo civil os 
dados necessários para a confirmação da declaração 
proferida. 

Artigo 21 

(Cartão de eleitor) 

1. Será emitido ao cidadão inscrito um cartão de elei-
tor de modelo e teor anexos a esta lei, comprovativo da 
sua inscrição e devidamente autenticado, cuja di- 

mensão será regulamentada pelo governo, que lhe será 
entregue quinze dias após o termo do prazo para re-
clamações. 

2. Em caso de extravio do cartão, deve o eleitor comu-
nicar imediatamente o facto à comissão recenseadora 
que emitirá unia segunda via do cartão. 

Artigo 22 

(Cadernos de recenseamento) 

A inscrição dos cidadãos eleitores é feita por or-
dem sequencial do número de inscrição nos cadernos de 
recenseamento. 

Findo o período anual de inscrição as comissões de 
recenseamento procedem à actualização dos cadernos 
até 15 de Agosto. 

A actualização dos cadernos é feita por aditamento 
de nomes resultantes da sua inscrição ou mediante a 
eliminação dos nomes daqueles que perderam a quali-
dade de eleitor dos quais .se elabora listagem referen-
ciando à margem o documento comprovativo da respec-
tiva eliminação. 

Os cadernos de recenseamento são numerados e 
rubricados, em todas as suas folhas, pelo presidente da 
comissão de recenseamento e têm termos de abertura e 
encerramento anuais, subscritos por todos os membros 
da comissão, declarando-se no termo de encerramento 
o número de eleitores inscritos. 

Em cada caderno não cieveni figurar mais de mil 
eleitores. 

A numeração das folhas dos cadernos de recensea-
niento é única pela comissão de recenseamento ou 
posto de recenseamento e aqueles deverão ser anual-
mente recompostos de niodo a mantê-los de acordo com 
o disposto no n 5. 

Os cadernos de recenseamento podem ser obtidos 
directamente ou através de fotocópia de verbetes de in-
scrição ou por meios informáticos. 

Artigo 23 

(Transferência de inscrição) 

A transferência da inscrição no recenseamento por 
motivo de mudança de residência faz-se durante o 
período de inscrição, mediante a entrega, tia comissão 
recenseadora da unidade geográfica da nova residên-
cia, do cartão de eleitor e a apresentação de um verbete 
de inscrição próprio de transferência. 

A transferência será comunicada à comissão de re-
censeamento onde o cidadão se encontrava inscrito e à 
Direcção de Serviços de Apoio ao Processo Eleitoral 

Artigo 24' 

(Mudança de residência no estrangeiro) 

No estrangeiro, a mudança de residência de unia 
para outra unidade geográfica obriga ao pedido de eli-
minação da inscrição por parte do cidadão eleitor, se 
não se inscrever no recenseamento da nova unidade 
geográfica. 

No caso de a mudança de residência ocorrer dentro 
da área da mesma unidade geográfica, o cidadão eleitor 
é obrigado a comunicar essa mudança se não solicitar o 
cancelamento da sua inscrição no recenseamento. 
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Artigo 25' 

(Informações relativas à capacidade eleitoral activa) 

As Conservatórias e Delegações do Registo Civil 
enviam às comissões de recenseamento e à Direcção de 
Serviços de Apoio ao Processo Eleitoral até 31 de Maio 
de cada ano a relação contendo o nome, filiação, data 
de nascimento, número do bilhete de identidade, con-
celho de naturalidade e residência dos cidadãos 
maiores de dezoito anos, falecidos desde 31 de Maio cio 
ano anterior até aquela data. 

Os tribunais enviam às comissões de recensea-
mento e à Direcção de Serviços de Apoio ao Processo 
Eleitoral até 31 de Maio de cada ano, relação dos 
cidadãos maiores de dezoito anos que se encontram a 
cumprir pena por crime doloso e bem assim dos inter-
ditos e dos suspensos dos seus direitos políticos por 
sentença com trânsito em julgado desde 31 de Maio do 
ano anterior até aquela data. 

Os directores dos estabelecimentos psiquiátricos 
enviam à Direcção de Serviços de Apoio ao Processo 
Eleitoral até 31 de Maio de cada ano, relação com os el-
ementos de identificação referidos nos números anteri-
ores dos cidadãos que tenham completado dezoito anos, 
e que hajam sidos internados por demência notoria-
mente reconhecida em virtude de anomalia psíquica, 
mas que não estejam interditos por sentença, com 
trânsito em julgado desde 31 de Maio do ano anterior 
até aquela data. 

Igual procedimento deve ser adoptado quanto aos 
cidadãos referidos nos n°s 2 e 3 que tenham readqui-
rido capacidade eleitoral activa. 

A Direcção de Serviços de Apoio ao Processo Elei-
toral envia extracto das relações referidas nos números 
anteriores às comissões de recenseamento em que os 
cidadãos eleitores se encontram recenseados para efei-
tos de eliminação de inscrição nos casos referidos nos 
n°s 1, 2 e 3, e de inscrição no caso do n°4. 

Artigo 260 

(Exposição de cópia para exame e reclamação) 

Durante os quinze dias posteriores ao termo do 
prazo para elaboração cio caderno de recenseamento, 
previsto no n° 2 do artigo 22°, será exposta, à porta cio 
local em que funcionarem as comissões de recensea-
mento, uma cópia fiel daquele caderno e da listagem 
dos eleitores eliminados, para exame e reclamação tios 
interessados. 

Artigo 27? 

(Reclamações) 

Durante o período referido no artigo precedente, 
pode qualquer eleitor reclamar perante a comissão de 
recenseamento das omissões ou inscrições indevidas no 
caderno de recenseamento da respectiva área. 

A Comissão de recenseamento decidirá as re-
clamações dentro de dez dias, devendo afixar imediata-
mente as suas decisões à porta do local em que fun-
cionar, bem como nos postos de recenseamento se 
existirem, dando conhecimento pela via mais rápida ao 
cidadão eleitor. 

Artigo 28°  

(Recursos) 

1. Das decisões das comissões de recenseamento po-
dem os reclamantes recorrer para o tribunal compe-
tente, dentro do prazo de cinco dias, oferecendo, com o  

requerimento, todos os elementos necessários para a 
apreciação do recurso. As petições são entregues na co-
missão de recenseamento recorrida que as envia ao tri-
bunal, no prazo de cinco dias. 

O Tribunal decide os recursos dentro do prazo de 
dez dias, a contar do termo do segundo prazo referido 
no número precedente, mandando notificar imediata-
mente pela via mais rápida à comissão de recensea-
mento recorrida e, através desta, o recorrente, da sua 
decisão. 

Da decisão referida no número anterior não é ad-
missível recurso. 

A comissão de recenseamento respectiva, deve co-
municar, no prazo de oito dias à Direcção de Serviços 
de Apoio ao Processo Eleitoral, as decisões dos tribu-
nais que impliquem alterações nos cadernos de recen-
seamento, para efeitos de actualização do ficheiro in-

formático central. 

Artigo 29 

(Eliminação de inscrição) 

Devem ser eliminados dos cadernos de recensea-
mento no período anual de inscrição: 

As inscrições que tiverem sido objecto de trans-
ferência, nos termos do artigo 23°; 

As inscrições dos eleitores recenseados no es-
trangeiro que o solicitem; 

As inscrições dos eleitores que perderam capaci-
dade eleitoral; 

ci) Os cidadãos falecidos com óbito confirmado 
pela conservatória cio registo civil: 

e) Os que perderam a nacionalidade cabo-verdiana 
nos termos da lei. 

Artigo 3O 

(Número total de eleitores inscritos e cópias 

dos cadernos de recenseamento) 

No final do processo de recenseamento, as co-
missões de recenseamento comunicam à Comissão Na-
cional de Eleições ou ao Ministério dos Negócios Es-
trangeiros, consoante os casos, o número de eleitores 
inscritos na respectiva área e enviam-lhes uma cópia 
Fiel do caderno de recenseamento, rubricada em todas 
as suas folhas pelo respectivo presidente. 

A comissões de recenseamento e o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, nos quinze dias imediatos, apu-
ram o número total de eleitores nas áreas do recensea-
mento abrangidas por cada círculo eleitoral e remetem 
à Direcção de Serviços de Apoio ao Processo Eleitoral 
os elementos referidos no número anterior. 

A Comissão Nacional de Eleições publicará no 
prazo de quinze dias no Boletim Oficial e divulgará nos 
órgãos de comunicação social o mapa com os resultados 
globais cio recenseamento. 

ArO go 3i 

(Período de inalterabilidade) 

Os cadernos de recenseamento são inalteráveis nos 
trinta dias anteriores a cada acto eleitoral. 

Artigo 399 

(Cadastro, guarda e conservação do recenseamento) 

Compete à Câmara Municipal a guarda e con-
servação dos cadernos de recenseamento e do restante 
material eleitoral, responsabilizando-se pelo seu extra- 
vio. 
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CAPÍTULO IV 

Ilícito do Recenseamento 

Secção 1 

Princípios Gerais 

Artigo 33° 

(Âmbito do ilícito do recenseamento) 

O ilícito do recenseamento abrange o conjunto das 
infracções criminais tipificadas e o de infracções de 
carácter administrativo previstas no presente diploma. 

Artigo 34° 

(Concorrência com infracções mais graves) 

As penalidades cominadas no presente diploma, não 
excluem a aplicação de penas mais graves pela prática 
de infracções punidas pela lei penal em vigor. 

Artigo 35° 

(Circunstâncias agravantes gerais) 

Para além das previstas na lei penal comum, consti-
tuem circunstâncias agravantes gerais do ilícito rela-
tivo ao recenseamento eleitoral: 

O facto da infracção influir no resultado da 
votação; 

O facto de os seus agentes serem membros das 
comissões de recenseamento, candidatos e 
representantes dos partidos ou titulares de 
cargos políticos electivos. 

Artigo :W 

(Punição da tentativa e do crime frustrado) 

Nos crimes relativos ao recenseamento a tentativa e 
o crime frustrado são punidos da mesma forma que o 
crime consumado. 

Artigo 37° 

(Não suspensão ou substituição por multas) 

As penas aplicadas por infracções criminais dolosas 
relativas ao recenseamento eleitoral não podem. ser 
suspensas nem substituídas por qualquer outra. 

Artigo 38° 

(Prescrição) 

O proedimento criminal por infracções relativas ao 
recenseamento eleitoral prescreve no prazo de um ano 
a contar da prática do facto punível. 

Secção II 

Infracções relativas ao Recenseamento 

Artigo :ie° 

(Inscrição dolosa) 

Aquele que dolosamente se inscrever ou não can-
celar uma inscrição indevida será punido com a pena 
de prisão de três dias a seis meses ou multa de dois mil 
a cem mil escudos. 

Aquele que dolosamente se inscrever mais de uma 
vez será punido com a pena de prisão de três dias a 
três meses e multa de mil a cinquenta mil escudos. 

Artigo 40° 

(Não cumprimento do dever de informação 
para efeito de recenseamento) 

Os responsáveis pelo envio das relações de cidadãos 
previstas no artigo 25  que não cumprirem a respectiva 
obrigação serão punidos com a multa de cinco mil a dez 
mil escudos. 

Artigo 41°  

(Obstrução à inscrição) 

Aquele que no território nacional, no intuito de 
impedir a sua inscrição no recenseamento eleitoral, 
recusar o preenchimento ou assinatura do verbete ou a 
aposição nele da impressão digital será punido com a 
pena de prisão de três dias a três meses e multa de mil 
a cinquenta mil escudos. 

Aquele que por violência, ameaça ou artifício frau-
dulento determinar um eleitor a não se inscrever no re-
censeamento eleitoral ou o levar a inscrever-se fora do 
local ou do prazo devido é punido com a pena de prisão 
de três dias a seis meses 'e multa de dois mil a cem mil 
escudos. 

Artigo 42°  

(Não correcção dos cadernos de recenseamento) 

Os membros da comissão de recenseamento que 
por negligência não precedam à correcção dos cadernos 
definitivos ou à elaboração dos cadernos suplemen-
tares, nos termos dos artigos 20 e 30, serão punidos 
com multa de dois mil a vinte mil escudos. 

Se a infracção prevista no número antecedente fr 
cometida com dolo, a pena será de três dias a seis me-
ses de prisão e multa de dois mil a cem mil escudos. 

Artigo 43° 

(Violação de deveres relativos à inscrição) 

É punido com multa de mil a vinte mil escudos o 
eleitor que recusar inscrever-se no recenseamento. 

São punidos com prisão de três meses a dois anos 
e multa de cinquenta mil a cem mil escudos os mem-
bros das comissões de recenseamento que: 

Se recusarem a inscrever um eleitor que haja 
promovido a sua inscrição; 

Procederem à inscrição ou a transferência inde-
vida de um eleitor; 

e) Eliminarem indevidamente a inscrição de um 
eleitor. 

Artigo 44° 

(Não cumprimento do dever de participação 
no processo eleitoral) 

O cidadão que for nomeado para fazer parte das co-
missões de recenseamento e, sem motivo de força 
maior ou justa causa, não assumir ou abandonar essas 
funções é punido com a multa de dois mil a vinte mil 
escudos.  

Artigo 45" 

(Falsificação do cartão de eleitor) 

Aquele que, com intuito fraudulento, modificar ou 
substituir o cartão de eleitor é punido com pena de 
prisão de um a seis meses e multa de dois mil a cem 
mil escudos. 
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Artigo 46? 

(Falsificação de cadernos de recenseamento) 

Aquele que, por qualquer modo, com dolo, viciar, 
substituir, suprimir, destruir ou compuser falsamente 
os cadernos de recenseamento será punido com pena 
de prisão de dois a oito anos e multa de dois mil a du-
zentos mil escudos. 

Artigo 47' 

(Denúncia caluniosa) 

Aquele que dolosamente imputar a outrem, sem fun-
damento, a prática de qualquer infracção relativa ao 
recenseamento eleitoral é punido com as penas ap-
licáveis à falsificação de cadernos eleitorais. 

Artigo 48° 

(Não cumprimento de outras obrigações impostas por lei) 

Aquele que injustificadamente não cumprir nos seus 
precisos termos quaisquer obrigações relativas ao re-
censeamento eleitoral, previstas no presente diploma, 
ou retardar o seu cumprimento épunido com multa de 
mil a dez mil escudos na falta de incriminação espe-
cial. 

Artigo 49" 

(Responsabilidade disciplinar) 

Todas as infracções previstas neste diploma consti-
tuirão também falta disciplinar quando cometidas por 
agente sujeito a responsabilidade disciplinar. 

CAPÍTULO V 

Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 50' 

(Isenções) 

São isentos de quaisquer taxas, emolumentos e im-
postos: 

As certidões necessárias para o recenseamento 
eleitoral; 

Todos os documentos destinados a instruir 
quaisquer reclamações ou recursos previstos 
neste diploma; 

As procurações a utilizar em reclamações e re-
cursos previstos na lei, devendo as mesmas 
especificar os processos a que se destinam: 

As reclamações e os recursos. 

Artigo 51" 

(Certidões) 

São obrigatóriamente passadas, a requerimento de 
qualquer interessado no prazo de três dias: 

As certidões previstas na alínea a) do artigo 
anterior; 

As certidões relativas ao recenseamento reque-
ridas às comissões de recenseamento. 

Artigo 52" 

(Despesas de recenseamento) 

Constituem despesas de recensearnnto eleitoral 
os encargos resultantes da sua preparação$e execução. 

As despesas do recenseamento serão suportadas 
pelo orçamento da Comissão Nacional de Eleições. 

Artigo 53° 

(Participação do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e dos Municípios) 

O Ministério dos Negócios Estrangeiros e os Mu-
nicípios devem apoiar as operações de recenseamento 
que se realizem no estrangeiro e na área do respectivo 
concebi o. 

Artigo 54?' 

(Eleições durante o processo de recenseamento) 

As eleições que se realizarem durante o período em 
que decorra as operações de recenseamento ou a sua 
actualização efectuam-se com base no recenseamento 
anterior. 

Artigo 55" 

(Sistema informático) 

Compete à Direcção de Serviços de Apoio ao Processo 
Eleitoral providenciar pela organização, manutenção e 
gestão tio sistema informático do recenseamento eleito-
ral. 

Artigo 56" 

(Modelos de recenseamento) 

São aprovados os impressos cujos modelos se pub-
licam em anexo. 

Artigo 57" 

(Inscrição em 1995) 

No ano de 1995 o período de recenseamento decor-
rerá nos três meses seguintes à posse dos membros da 
Comissão Nacional de Eleições, sendo o período de 
elaboração e exposição tios cadernos, reclamações e re-
cursos aumentado para o dobro. 

Em caso de realização de eleições antes de efectu-
ado o recenseamento referido no número anterior, será 
aberto um período suplementar de dez dias para actu-
alização do recenseamento eleitoral actualmente exis-
tente, nos termos que forem regulamentados pelo Gov-
erno, que poderá encurtar os prazos legais. 

Artigo 58° 

(Revogação) 

Fica revogada toda a legislação que disponha em 
contrário tio estabelecido na presente lei. 

Artigo 59" 

(Entrada em vigor) 

Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Aprovada em 16 de Dezembro de 1994. 

O Presidente da Assembleia Nacional, A,nílcar Fer-
nandes Spencer Lopes. 

Promulgada em 29 de Dezembro de 1994. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO 

Assinada em 29 de Dezembro de 1994. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Amflcar Fer-
nandes Spencer Lopes. 
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